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PREFÁCIO



			Desde os anos 1990, o debate econômico em nível mundial tem sido centrado em duas estratégias completamente opostas. Por um lado, os economistas do mainstream entendem que a estratégica econômica baseada no Novo Consenso Macroeconômico (NCM) – cuja estrutura teórica consiste de 3 equações, quais sejam, a IS representando a demanda agregada, a Curva de Phillips determinando a oferta agregada e a regra monetária (inflation targeting) responsável pela estabilidade dos preços – e nas propostas e reformas liberalizantes do Consenso de Washington – principalmente aquelas que dizem respeito às disciplina fiscal, liberalizações comercial e financeira, desregulamentação dos mercados, reformas previdenciária e trabalhista e privatizações – assegura e propicia, respectivamente, a estabilidade da atividade econômica em nível global e o processo de catching up das economias emergentes. Por outro lado, os economistas heterodoxos argumentam que a estabilização macroeconômica – entendida como crescimento econômico dinâmico e sustentável, inflação sob controle, equilíbrios fiscal e de balanço de pagamentos e inclusão social com distribuição de renda – é alcançada quando o Estado induz, regula e estabiliza a atividade econômica e as Instituições moldam o comportamento social, cultural e político dos indivíduos econômicos.


			Analisando-se as recorrentes crises econômicas dos anos 1990 e 2000, sejam as cambiais e financeiras, tais como mexicana (1994-95), asiática (1997), russa (1998), brasileira (1999), argentina (2001-02), subprime (2007-08) e grande recessão (2009-10), seja a recente crise econômica causada pela pandemia da Covid-19 (2020-21), bem como as respostas de políticas fiscais, monetárias, públicas e sociais implementadas pelos policymakers para mitigar os impactos das referidas crises na atividade econômica, parece não haver dúvida de que o bom funcionamento da economia mundial não pode prescindir de uma estratégia econômica intervencionista e analítica sobre o comportamento dos indivíduos, firmas e normas sociais, entre outros.


			Pois bem, indo nessa direção, o livro Institucionalismo, Desenvolvimentismo e a Economia Brasileira, cujos autores são Adriano José Pereira, Herton Castiglioni Lopes e Octavio Augusto Camargo Conceição, tem duas importantes contribuições. Inicialmente, ele apresenta as principais abordagens institucionalistas que surgiram no início do século XX nos Estados Unidos, a partir dos escritos de Thorstein Veblen, John Commons e Wesley Mitchell, analisa, a partir de Veblen, a teoria evolucionária neoschumpeteriana e estabelece uma relação entre institucionalismo e a teoria keynesiana, tendo como referência os insights do capítulo 12 da The General Thgeory, of Employment, Interest and Money ([1936] 2007, London: MacMillan), quando John Maynard Keynes mostra como hábitos, convenções e instituições são relevantes para que os indivíduos econômicos – consumidores, empresários e banqueiros –, em um contexto de incerteza radical, tomem suas decisões de gastos de consumo, investimento e empréstimos. Em segundo lugar, o Livro não somente realiza uma análise institucionalista sobre a performance econômica e o desenvolvimento social e econômico do Brasil durante os séculos XX e XXI, mas, também, apresenta as limitações impostas pelo NCM para que a economia brasileira consiga a sua tão esperada estabilização macroeconômica, conforme definição anteriormente apresentada.


			Explorando um pouco mais a segunda contribuição dos autores, mas especificamente quando Pereira, Lopes e Conceição mencionam e discutem as mudanças institucionais ocorridas na economia brasileira nos anos 1990, seja com o Plano Real (PR), em julho de 1994, seja com a adoção do Regime de Metas de Inflação (RMI), em junho de 1999, é importante ressaltar que tanto o PR quanto o RMI não foram literalmente embedded pelos indivíduos econômicos, impossibilitando, assim, a criação de um ambiente institucional favorável à realização de gastos de consumo e de investimento e de expansão de crédito. Por quê? Porque, por um lado, as políticas fiscal e monetária implementadas principalmente após o RMI, cujo alicerce é o NCM, passaram a ser essencialmente restritivas e pró-cíclicas – as exceções foram as expansões fiscal e monetária imediatamente após as crises do subprime e da pandemia da Covid-19 – e, por outro lado, a função do Estado na economia foi redesenhada – ou seja, o Estado passou a orientar-se muito mais por estratégias neoliberais do que por ações “desenvolvimentistas” que, segundo nossos policymakers tupiniquins, são  obsoletas, retrógradas e anacrônicas.


			Diante do exposto e ciente de que o Brasil necessita de uma estratégia desenvolvimentista/keynesiano-institucionalista, o que fazer? Em termos gerais, por um lado, as políticas macroeconômicas de curto prazo (fiscal, monetária e cambial) têm que despertar o animal spirits dos indivíduos econômicos, condição imprescindível para promover a recuperação do investimento – atualmente a relação formação bruta do capital/PIB se encontra ao redor de 17,0% – e, por conseguinte, expandir a demanda efetiva e o nível de emprego. Por outro lado, mudanças institucionais, nos âmbitos comportamentais, econômicos, políticos e sociais, são fundamentais para que, conforme Keynes, ao mencionar Commons, escreveu em Am I a Liberal? (Essays in Persuasion. London: MacMillan, 1972, p. 306), o sistema econômico, no caso o brasileiro, “find new policies and new instruments to adapt and control the working of economic forces, so that they do not intolerably interfere with contemporary ideas as to what is fit and proper in the interests of social stability and social justice.”


			Por fim, é importante mencionar que os capítulos deste Livro não somente auxiliarão os leitores a conhecerem (ou a aprofundarem), em termos teóricos e empíricos, os fundamentos da Economia Institucional, mas, principalmente, enriquecerão o debate sobre Economia Institucional e serão bem-vindos em um momento especial da nossa história, em que as Instituições econômicas, políticas e sociais são, cotidianamente, negligenciadas e aviltadas.


			Fernando Ferrari Filho
(Professor Titular aposentado do Departamento de Economia e Relações Internacionais da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e Pesquisador Nível 1 do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico)


		




		

			
APRESENTAÇÃO



			Quando se fala em desenvolvimentismo, grande parte da literatura bem como os meios de comunicação no Brasil, em regra, tratam do tema como se fosse algo que remete ao passado, a uma parte da história nacional vinculada a grandes planos estatais de desenvolvimento, que teriam perdido o sentido a partir da crise do processo de substituição de importações (PSI). Cenário este que foi mais perceptível nas décadas de 1980 e 1990, em que predominaram as políticas de desenvolvimento de cunho liberal. Não menos frequente, ainda atribui-se ao desenvolvimentismo, no Brasil, grande parte das mazelas econômicas nacionais, inclusive àquelas associadas à crise financeira e à hiperinflação dos anos 1980, assim como o nosso atraso tecnológico e a nossa falta de eficiência produtiva, dentre outros fatores. Por vezes, parecemos esquecer que a industrialização no Brasil é fruto de uma grande dose de desenvolvimentismo, quando foi possível conduzir a realização de mudanças produtivas e institucionais em uma mesma direção; quando a estratégia de desenvolvimento (macro) encontrou respaldo no comportamento dos agentes econômicos. Por outro lado, também é importante lembrar que industrialização não é sinônimo de desenvolvimento, como evidenciado no caso brasileiro. No entanto, não tem sido possível desconsiderar a importância da indústria de transformação como parte constitutiva central das estratégias desenvolvimentistas ao longo da história, o que segue sendo válido no século XXI, como tem sido exemplificado por algumas economias asiáticas, com destaque para a Coreia do Sul.


			De fato, desenvolvimentismo não é apenas um tema relevante, mas é sobretudo uma forma de condução de uma estratégia de desenvolvimento, que ainda faz sentido para economias que, como a brasileira, vêm há décadas buscando formas de atingir uma condição de desenvolvimento semelhante aos países que hoje identificamos como economias avançadas/desenvolvidas. Em grande medida, parte das economias hoje desenvolvidas atingiram tal condição justamente porque adotaram estratégias desenvolvimentistas, como evidenciado no século XIX por Friedrich List, e nos séculos XX e XXI por Ha-Joon Chang, entre outros. Uma questão fundamental é saber em que medida, como uma estratégia, o desenvolvimentismo ainda é válido no século XXI para economias como a brasileira, e como os aspectos institucionais são parte constitutiva fundamental desse processo. Essa é uma das propostas centrais deste livro.


			Em termos históricos, no caso brasileiro, o nacional-desenvolvimentismo, inaugurado nos anos 1930 e identificado com o Governo Vargas, tem como uma de suas características a estreita relação entre as mudanças institucionais e as produtivas, as quais constituíram, de forma simultânea e interligada, a essência da estratégia de desenvolvimento econômico nacional. Portanto, a “intencionalidade” do Governo Vargas, como destacado pelas abordagens enfatizadas neste livro - em especial por Fonseca (2003) e pela tradição institucionalista original, focada na ação comportamental dos indivíduos, como explicitado no reconstitutive downward effects de Hodgson (2007) -, tornou-se um marco do desenvolvimentismo brasileiro, mas é também uma identificação de que sem as mudanças institucionais não haveria mudanças produtivas em condições de transformar o processo de substituição de importações em um “modelo” de desenvolvimento econômico nacional, que se estenderia pelas décadas seguintes. O nacional-desenvolvimentismo no Brasil mudaria a concepção do papel do estado enquanto agente do desenvolvimento. Nesse sentido, a crise do desenvolvimentismo passaria a ser também a crise do estado desenvolvimentista, marcadamente a partir dos anos 1980; isso levaria a uma revisão do papel do estado na economia, e um maior alinhamento com políticas econômicas de cunho liberal, sobretudo na década de 1990. A mudança de orientação política nos anos 2000 traria à tona novamente o debate sobre a validade da adoção de políticas desenvolvimentistas, em um cenário interno, e sobretudo internacional, bastante distinto e adverso, se comparado às décadas de 1950/70.


			Além de fazer um resgate acerca do desenvolvimentismo brasileiro, este livro aborda este tema a partir de uma perspectiva institucionalista, visando justamente analisar o papel das instituições no desenvolvimento, tanto no que se refere a efeitos positivos como negativos. Atualiza o debate sobre desenvolvimentismo na economia brasileira no século XXI, bem como acrescenta uma perspectiva analítica nova ao tema, visando demonstrar que se trata de um processo que não está preso ao passado, ainda que tenha de ser permanentemente revisto, dado as constantes mudanças ocorridas ao longo das últimas décadas.


			Para cumprir os objetivos propostos, institucionalismo e desenvolvimentismo são abordados como temas correlatos, como não poderia ser diferente, dado que o desenvolvimentismo, como estratégia de desenvolvimento, está fundado nos “marcos institucionais do capitalismo”, como sugerem as abordagens discutidas neste livro, que enfatizam tanto a interação agente-estrutura, quanto a importância das decisões dos indivíduos na conformação do referido processo, tendo na industrialização o seu ponto de partida e condição necessária, ainda que não seja suficiente.


			A perspectiva analítica adotada neste livro tem como um de seus argumentos centrais a ideia de que a política industrial é uma instituição desenvolvimentista fundamental. Portanto, trata de questões estruturais e institucionais de forma simultânea, compreendendo que o desenvolvimento é um processo de coevolução das tecnologias físicas e sociais, como destaca Richard Nelson; mudanças produtivas, sem uma evolução institucional compatível, acabam condicionando as potencialidades do desenvolvimento, por vezes criando obstáculos mútuos, sobretudo nos contextos de crise, como a enfrentada pela economia brasileira na década de 1980 e grande parte dos anos 1990.


			O primeiro capítulo, “Instituições e desenvolvimento”, apresenta diferentes perspectivas analíticas acerca das abordagens institucionalistas sobre desenvolvimento, destacando o papel da importância da mudança institucional; analisa de forma comparativa as principais diferenças existentes entre a vertente institucionalista do mainstream economics (Nova Economia Institucional) e o institucionalismo com viés “evolucionário”, que agrega diferentes perspectivas heterodoxas, servindo de aporte teórico-conceitual aos demais capítulos.


			O Capítulo 2, sobre “Estado, desigualdades de desenvolvimento e o caráter normativo das instituições”, visa apresentar o papel do estado enquanto agente do desenvolvimento econômico nacional, ou “estado desenvolvimentista”, identificando o processo de formação das instituições e sua importância para o desempenho das economias nacionais. Nesse sentido, evidencia que institucionalismo e desenvolvimentismo são temas inter-relacionados, e que as desigualdades de desenvolvimento costumam ser estruturais e institucionais concomitantemente, daí a necessidade de coevolução de tecnologias físicas e sociais, como forma de busca do emparelhamento.


			No terceiro capítulo, “Desenvolvimentismo na perspectiva de Ha-Joon Chang: o papel das instituições”, destacam-se os aspectos fundamentais no que se refere à importância das instituições e da mudança institucional para o desenvolvimento. Considera-se o papel do estado enquanto agente transformador estrutural, ressaltando-se a relevância da sua abrangência institucional. Para Chang, o capitalismo, enquanto “sistema socioeconômico”, não pode ser considerado uma “coleção de mercados”. Existiria uma primazia institucional do estado em relação aos mercados, na medida em que aquele possui um caráter desenvolvimentista. Chang defende a manutenção desse caráter desenvolvimentista do estado como um recurso necessário ao emparelhamento buscado pelas economias em desenvolvimento. Nesse sentido, entende que as instituições promotoras do desenvolvimento decorrem de processos associados às mudanças produtivas, por isto não deveriam ser adotadas a partir de um “padrão global”, em que as mesmas instituições serviriam, ao mesmo tempo, para economias desenvolvidas e em desenvolvimento.


			O quarto capítulo, “Uma análise institucionalista do novo desenvolvimentismo”, analisa o novo desenvolvimentismo, como uma proposta de desenvolvimento para as economias de renda média, a partir das relações existentes com a Teoria da Regulação, com o institucionalismo derivado de Veblen e com a teoria evolucionária neoschumpeteriana. O capítulo objetiva demonstrar que a proposta novo-desenvolvimentista tem caráter de instituição quando estabelece uma regulação, a partir de formas institucionais, considerando as características estruturais dos países em desenvolvimento. Seria necessária uma configuração macroeconômica que, em conjunto com os hábitos mentais dos agentes, mostre-se capaz de fortalecer as relações de mercado, os investimentos produtivos, a inovação e o progresso técnico. Por sua vez, o progresso técnico deveria ocorrer na medida em que houvessem oportunidades abertas pelas revoluções tecnológicas, permitindo o emparelhamento das nações menos desenvolvidas.


			O capítulo 5, “O Brasil no século XX: uma contribuição institucionalista-evolucionária para a compreensão do desempenho contemporâneo do País”, objetiva analisar o Brasil nas duas primeiras décadas do novo milênio, quando uma controvérsia significativa se estabeleceu na literatura, acerca da ideia de que o período teria inaugurado uma nova fase desenvolvimentista; por outro lado, alguns autores entendem que as políticas adotadas foram uma continuidade do que ocorreu nas duas últimas décadas do século XX, portanto, fortemente influenciadas pelas ideias liberais. Com vistas a obter maiores esclarecimentos sobre esse debate, o capítulo integra a Teoria da Regulação, a teoria evolucionária neoschumpeteriana e as proposições de política econômica do novo desenvolvimentismo para analisar o período em questão.


			“A economia brasileira das últimas quatro décadas: mudanças estruturais, novo paradigma, novas instituições e novo desenvolvimentismo” é tratada no sexto capítulo, em que parte-se de um debate teórico acerca do papel da mudança tecnológica e institucional nas abordagens neo-schumpeterianas e institucionalistas, como suporte analítico para tratar das ideias novo-desenvolvimentistas que vêm se estabelecendo desde o início do século XXI no Brasil. O objetivo do capítulo é explicitar o nexo de convergência entre ambas as abordagens, demonstrando que constituem um amplo e fértil campo de pesquisa sobre crescimento econômico, bem como realizar uma breve avaliação da evolução da economia brasileira ao longo das últimas décadas, buscando identificar as principais mudanças tecnológicas e institucionais que ocorreram ao longo do período, para tratar da relação entre o conceito de “novo desenvolvimentismo” e a abordagem teórica proposta.


			O sétimo capítulo é sobre “O Regime de Metas de Inflação no Brasil: a natureza institucional do descompasso entre estabilidade e crescimento”. Trata dos 20 anos do Regime de Metas de Inflação (RMI) no Brasil, completados em 2019, onde são analisados os principais aspectos relacionados às dificuldades de controle do processo inflacionário, mesmo em períodos recessivos, em um cenário em que os instrumentos utilizados para estabilizar os preços têm sido compreendidos de forma objetiva e transparente pela ampla maioria dos agentes econômicos; são regras formais preestabelecidas, que independem de quem está governando. Desde que o RMI foi implantado no Brasil, em 1999, a busca pela estabilidade de preços, em regra, não tem levado ao crescimento, ao passo que os períodos de crescimento, apesar de serem pouco duradouros (destaque-se 2004-2008), ao que tudo indica acabaram contribuindo para a estabilidade. O RMI no Brasil é um exemplo de que, mesmo quando são adotadas regras formais, com conhecimento de seu funcionamento por parte dos agentes econômicos, isso não implica em resultados previsíveis em relação ao comportamento destes. Nesse cenário, o desenvolvimentismo acaba sendo uma alternativa que tem na política macroeconômica um instrumento de desenvolvimento econômico, sem negligenciar a estabilidade de preços, mas visando o crescimento como um aliado da estratégia de estabilização. Portanto, na perspectiva desenvolvimentista, não deveria haver dicotomia entre estabilidade e crescimento, como tem ocorrido no Brasil ao longo de mais de duas décadas.


			Por fim, o oitavo capítulo faz um resgate acerca do debate sobre institucionalismo e desenvolvimentismo, tratados como temas inter-relacionados e como aspectos fundamentais para a compreensão das estratégias de desenvolvimento das economias não desenvolvidas. Ressalta-se a ideia de que o desenvolvimentismo é um processo que segue vigente, sobretudo porque tem como uma de suas proposições fundamentais a simultaneidade das mudanças estruturais, em que estão integrados os aspectos produtivos e institucionais. Portanto, o desenvolvimentismo é visto como um caminho viável para o desenvolvimento.


		




		

			CAPÍTULO 1


			INSTITUIÇÕES E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO


			
INTRODUÇÃO


			A importância das instituições para o desenvolvimento econômico tem sido destacada na literatura pelo menos desde o século XIX, mas é apenas no final do século XX que passaríamos a ter um significativo avanço teórico nessa temática na área de Economia; quadro que passaria a apresentar cada vez mais um conjunto de limites demarcatórios, nem sempre bem definidos, entre diferentes perspectivas analíticas nesse campo do conhecimento. Por um lado, houve a consolidação da Nova Economia Institucional (NEI), como representante do mainstream economics, que trouxe consigo a consagração de autores como Ronald Coase, Douglass North e Oliver Williamson.[1] Por outro lado, suscitou-se uma série de resgates, sobretudo acerca de autores como Thorstein Veblen, Wesley Mitchell e John Commons, formadores do institucionalismo “original” (Original Institutional Economics ou OIE), também conhecido como “velho institucionalismo”.





			Além dessas duas perspectivas, identificadas como importantes “vertentes de pensamento” em economia institucional, existe uma série de abordagens, sobretudo no campo heterodoxo da economia[2], que têm enfatizado a importância de se considerar cada vez mais o papel das instituições no desenvolvimento; em regra, tais abordagens heterodoxas apresentam uma série de complementariedades, pontos em comum que, por vezes, servem de contraponto em relação à abordagem da NEI, como será visto com maior destaque na terceira seção deste capítulo. Observe-se que a existência de diferentes perspectivas teórico-analítico-metodológicas das “vertentes” analisadas tem demonstrado que as mesmas têm se estabelecido a partir de agendas de pesquisa distintas, ainda que as instituições econômicas sejam um tema em comum. Isso denota que “velho” e “novo” fazem parte de uma mesma área de conhecimento em Economia, ambas são perspectivas contemporâneas da importância das instituições para o desenvolvimento.[3]


			Pretende-se estabelecer algumas diferenciações pontuais entre a perspectiva conceitual e teórico-analítico-metodológica da NEI e das abordagens heterodoxas, que têm como ponto de partida o “velho institucionalismo”, bem como a influência de autores como F. List, K. Marx e J. A. Schumpeter. Ainda temos autores heterodoxos que abordam as instituições a partir da obra de J. M. Keynes, destacando aspectos relacionados ao financiamento do desenvolvimento e também relativos a questões financeiras, ou à moeda e às relações econômicas internacionais, como os regulacionistas (CONCEIÇÃO, 2001 e 2002). Em conjunto, tais abordagens heterodoxas serão identificadas como constituindo um institucionalismo de caráter “evolucionário”, contrapondo-se à ausência de uma lógica evolutiva no que se refere à NEI. Cabe ressaltar que, no caso da abordagem “institucionalista evolucionária”, serão tratadas apenas algumas perspectivas de autores contemporâneos, mas, sempre que necessário e adequado, serão feitas as devidas referências aos autores “originais”.


			Apresentar um contraponto entre diferentes perspectivas institucionais tem como principal contribuição um esforço para uma compreensão mais adequada do papel das instituições no desempenho das economias, e de como esse papel tem sido destacado, dependendo da perspectiva analítica dos autores. Entende-se que uma demarcação entre diferentes abordagens institucionais, entre outros fatores, favorece a identificação das perspectivas teórico-analítico-metodológicas para o estudo das instituições e, de certo modo, também define com maior clareza o papel das mesmas no desenvolvimento econômico, e também como o desenvolvimento afeta as transformações institucionais. São essas distinções existentes que não permitem que a economia institucional se torne uma “escola de pensamento” com corpo uniforme.


			Este capítulo tem como principal objetivo fazer um comparativo entre diferentes “vertentes de pensamento” institucionalista, contrapondo a NEI a autores que sofreram influência da OIE (e também de List, Marx, Schumpeter e Keynes), ressaltando a importância das instituições para o desenvolvimento, com destaque para o papel do estado. Procura-se abarcar os âmbitos micro, meso e macroeconômico de análise, visando destacar que a compreensão do papel das instituições no desenvolvimento se altera de acordo com a perspectiva analítica dos autores, bem como com o próprio processo de mudança institucional.


			Cabe observar também que existem distinções quando se aborda o tema em diferentes amplitudes analíticas; a visão de estado é um bom exemplo dessas diferenciações, como se pretende destacar ao longo deste livro. Primeiramente, porque são distintas as relações entre indivíduos e instituições quando a perspectiva analítica se amplia. Também deve-se levar em consideração que, na medida em que o estado tem um papel fundamental no desenvolvimento, as relações institucionais se dão em um escopo analítico mais abrangente e mais complexo, se comparado ao papel do estado quando restrito a um agente cuja função fundamental seria aplicar e fazer cumprir as “regras do jogo”.


			No entanto, é importante ressaltar que, ainda que o estado seja considerado um agente central do desenvolvimento, para alguns institucionalistas, isso não implica na perda de relevância dos aspectos microeconômicos do desenvolvimento, o que se modifica, em regra, é justamente onde recai a ênfase. Por sua vez, compreender as instituições em um nível mesoeconômico, considerado por muitos como o âmbito analítico mais adequado, também depende do que se pretende destacar na análise, em que o papel do estado no desenvolvimento tende a ser relativizado, por vezes até mesmo tendo a sua importância diminuída.


			Além desta introdução, o capítulo apresenta mais três seções. A segunda seção aborda o conceito de instituições, a partir de diferentes autores, procurando demonstrar o que cada autor mais destaca em relação à forma como interliga instituições e desenvolvimento. Na terceira seção são apresentadas algumas diferenças entre as perspectivas teórico-analítico-metodológicas em um contraponto, NEI versus “institucionalismo evolucionário”. A quarta seção trata da relação entre mudança institucional e desenvolvimento, compreendendo os âmbitos micro, meso e macroeconômico das análises institucionais consideradas.


			
ALGUNS CONCEITOS BASILARES DE INSTITUIÇÃO EM ECONOMIA E SUA RELAÇÃO COM O DESENVOLVIMENTO


			Primeiramente, é importante observarmos que existem diferentes conceitos de instituição, e que tais diferenças conceituais estão estreitamente relacionadas à forma como os autores compreendem a importância das instituições para o desempenho das economias. Tais conceitos não são destituídos da forma como os autores observam e analisam a realidade, ainda que, em alguns casos, exista um grau de abstração mais elevado na construção conceitual. Como ressalta Dequech (2017, p. 159), em relação ao conceito de instituição: “Qual é o conceito adequado que não pode ser estabelecido de modo geral, e sim depende do que se pretende fazer com o conceito, ou seja, de qual é o propósito da análise”. Portanto, como se argumenta ao longo do capítulo, o conceito de instituição adotado acaba delineando a perspectiva analítica de cada autor.





			O que cada um dos autores mais destaca em seu conceito tem relação direta com a sua forma de abordagem e análise do tema, ou seja, a amplitude analítica é fundamental em relação ao conceito que foi adotado, como será argumentado a seguir. Obviamente que não é possível, e talvez não seja desejável, estabelecer delimitações estanques entre os conceitos. O mais relevante é compreender sobre que ponto de cada conceito adotado recai a ênfase dos autores, pois isso contribui para uma melhor identificação do que tem sido destacado pelos autores, em relação ao que entendem por instituição, bem como em relação à forma como o processo de desenvolvimento afeta e é afetado pelas mudanças institucionais. Como será destacado, a própria noção de mudança institucional, como algo inerente ao desenvolvimento, não está contemplada em todos os conceitos de instituição.


			Considerando-se a partir de uma certa superficialidade, pode-se argumentar que muitos dos conceitos de instituição que têm sido adotados são complementares, mas isto só pode ser verificado na medida em que nos aprofundamos nas obras de cada um dos autores, e passamos a um maior detalhamento das suas perspectivas teórico-analítico-metodológicas, o que será feito, de forma sumarizada, na próxima seção. Neste ponto, a ideia é a exposição conceitual de alguns autores relevantes, cujos conceitos têm servido de base para muitos outros autores, norteando uma série de estudos realizados nas últimas décadas.


			As instituições exercem influência no comportamento econômico dado que possuem três funções fundamentais (restritiva, cognitiva e motivacional), conforme Dequech (2002), que, em conjunto, estabelecem as relações dos indivíduos entre si e com as próprias instituições. Os autores das diferentes vertentes de pensamento, considerados neste capítulo, acabam destacando tais funções de acordo com o que entendem por instituições.


			Começando pelos autores alinhados à NEI, para Mathews (1986), as instituições são um conjunto de direitos e obrigações que afetam a vida econômica das pessoas. Este conceito, apesar de bastante simplificado, está baseado em quatro suposições fundamentais, que o autor classifica como abordagens (approachs): em primeiro lugar, é fundamental que os direitos de propriedade estejam estabelecidos em lei; segundo, que as convenções ou normas de comportamento econômico, enquanto suplementares à lei, em algumas circunstâncias, são mais eficazes que a lei porque estariam menos sujeitas a custos de transação; terceiro, que as instituições podem se configurar como “tipos de contratos”; e, quarto, que os contratos demandam uma “autoridade” para seu cumprimento. Portanto, considerando-se os approachs fundamentais, o conceito de Mathews (1986) é bastante amplo no que se refere à combinação de direitos e obrigações, ainda que seja limitado no sentido do papel das instituições, sobretudo no que se refere ao processo de formação e estabelecimento das mesmas, e o impacto desse processo no desenvolvimento.


			Pode-se argumentar que, em grande medida, o conceito de Mathews (1986) representa uma visão que tende a ser incorporada por grande parte dos autores filiados à NEI, em que o estabelecimento de instituições adequadas/eficientes potencializa as condições de desenvolvimento, em um sentido unidirecional, em que os agentes, individualmente, aderem aos mecanismos estabelecidos a partir de fins desejáveis. Ou seja, o desenvolvimento econômico passaria pela ação microeconômica, a partir de uma tomada de decisão em um ambiente que resguardaria um certo grau de previsibilidade, dado que instituições ineficientes tenderiam a ser substituídas por eficientes que, ao prevalecerem, se transformariam em referências para a tomada de decisões, visando minimizar as incertezas do processo decisório.


			Complementando a perspectiva de Mathews (1986), e servindo de conceito base para outros expoentes da NEI, como Williamson (2000), North (1990, p. 3) afirma que: “As instituições são as regras do jogo em uma sociedade ou, mais formalmente, são as restrições humanamente concebidas que moldam a interação humana.” E complementa em North (1991, p. 97): “As instituições são as restrições concebidas humanamente que estruturam a interação política, econômica e social. Elas consistem em restrições informais (sanções, tabus, costumes, tradições e códigos de conduta) e regras formais (constituições, leis, direitos de propriedade)”. Nesta perspectiva, as instituições seriam as “regras do jogo”, enquanto indivíduos e organizações seriam os “jogadores” (NORTH, 1990; WILLIAMSON, 2000).


			Há o entendimento de que os indivíduos fazem escolhas em condições estabelecidas, daí a ênfase na ideia de restrições e incentivos. Ao diminuir as incertezas e o oportunismo, por exemplo, as instituições (as restrições ou constrangimentos, com base em direitos e obrigações) reduziriam os custos de transação ao aumentarem a previsibilidade das trocas, ou seja, tornariam mais efetivos o cumprimento dos contratos e mais eficientes as relações econômicas. Destaca-se a tomada de decisão individual em um ambiente institucional, que pode estabelecer também mecanismos de incentivo, aumentando a cooperação e reduzindo os conflitos transacionais. Portanto, é um conceito que enfatiza os aspectos microeconômicos do desenvolvimento. Ao estado, em seu papel institucional, caberia acima de tudo as funções atreladas aos mecanismos de enforcement action (uma espécie de árbitro “vigilante”), ou seja, o papel de garantidor do cumprimento das “regras do jogo”, no sentido de operar o sistema legal para o cumprimento das normas, leis, contratos etc., e de executor de punições, quando necessário.


			Em síntese, a ênfase nos aspectos microeconômicos, a partir da tomada de decisão individual, baseada em um determinado contexto institucional, tem caracterizado a abordagem da NEI. O ambiente macroeconômico é importante, mas é na compreensão das ações individuais (indivíduos e organizações) que se concentra a perspectiva analítica dos autores da NEI, como será melhor argumentado na próxima seção.


			Em relação à ênfase nos aspectos mesoeconômicos, sem negligenciar as demais amplitudes analíticas do desenvolvimento, para Hodgson (2006a, p. 2): “(…) podemos definir instituições como sistemas de regras sociais estabelecidas e prevalentes que estruturam as interações sociais. Língua, dinheiro, leis, sistemas de pesos e medidas, modos à mesa e empresas (e outras organizações) são, portanto, instituições”. Nesse texto, Hodgson (2006) debate com Douglass North a noção de instituições e a importância de se fazer uma diferenciação entre instituições, convenções e regras. Além de um resultado efetivo (que ocorre), para Hodgson (2006), as instituições também compreendem uma dimensão mental (como nos “hábitos de pensamento” em Veblen (1965). Em Hodgson (2007, p. 96): “As instituições são sistemas de regras sociais estabelecidas e incorporadas que estruturam as interações sociais”. Observe-se que a novidade em relação ao conceito de Hodgson (2006) é a ideia de enraizamento das regras sociais, ou seja, de que as instituições fazem parte de um processo histórico e evolutivo, fruto de um permanente processo de interação dos indivíduos a partir das instituições existentes e destas entre si.


			A ideia de interação toma uma dimensão mais adequada, sobretudo a partir do conceito de reconstitutive downward effects (efeitos reconstitutivos de cima para baixo ou descendentes) (HODGSON, 2011), em que o autor destaca a interação entre indivíduos e instituições, em um processo de transformação permanente. Esse conceito compreende um escopo analítico que procura estabelecer relações entre os âmbitos micro e macroeconômico (HODGSON, 1997a), mas sobretudo destaca a importância do processo de transformação permanente das instituições, portanto, enfatiza os aspectos mesoeconômicos como foco analítico do desempenho das economias considerando-se as relações entre indivíduos, a partir e através das instituições, bem como destas entre si. As instituições constituem-se em elos fundamentais das relações econômicas e sociais.


			Portanto, as instituições aparecem como fundamentais para as regularidades que se observam no plano micro e são transpostas ao plano macroeconômico justamente porque se constituem de hábitos mentais que se tornam compartilhados pela coletividade. Partindo do institucionalismo de Veblen, autores institucionalistas, como Hodgson (1997a) e Conceição (2012), tem demonstrado que alguns fenômenos econômicos agregados devem ser tratados como propriedades emergentes porque precisam ser entendidos como fenômenos coletivos, que perdem sentido se estudados em nível microeconômico. Para Hodgson (1997a), o conceito de propriedade emergente estaria presente em Veblen, sendo definido como parte de um sistema complexo que: a) pode ser avaliado em termos agregados, sem referência aos atributos microeconômicos; b) persiste por períodos de tempo significativamente maiores do que aqueles necessários para descrever as microinterações fundamentais e; c) não é explicável inteiramente a partir das micropropriedades elementares do sistema.


			O institucionalismo derivado de Veblen ganha respaldo macroeconômico na abordagem proposta pela Teoria da Regulação (TR). Nesta, instituições e hábitos são elementos que permitem a transposição da micro para a macroeconomia sem a necessidade de recorrer-se à concepção de indivíduo racional e maximizador da teoria econômica convencional (BRUNO, 2004, 2005). Na sua proposta analítica, as regularidades sociais, que mantêm a coesão social e a acumulação de capital, são resultado das instituições socioeconômicas. Enquanto o regime de acumulação é a instância mais agregada da economia, a regulação é mais desagregada, sendo definida como um conjunto de mediações institucionais e organizacionais que mantém as distorções causadas pelo processo de acumulação de capital em níveis aceitáveis (AGLIETTA, 1976). A forma de regulação dá origem à especificidade das formas institucionais[4], responsáveis por transpor as regularidades microeconômicas ao plano macro, determinando as características de determinado regime de crescimento. As formas institucionais, assim como as instituições em sentido amplo, encontram alicerce nos hábitos mentais dos indivíduos, sendo determinantes dos períodos de crise ou prosperidade pelos quais passam as economias capitalistas ao longo da história.


			Ao analisar os períodos de crescimento (e crise), a Escola Regulacionista incorpora ainda a contribuição keynesiana, seja pela análise que faz do período pós-segunda guerra quando se estabelece o welfare state e a supremacia da forma institucional wage labour nexus, seja por sua noção de moeda, que assume papel preponderante na forma de regulação instituída, afastando-se dos pressupostos de neutralidade advindos da teoria econômica convencional (BOYER, 1990).


			Tais elos teóricos ainda são reforçados pela aproximação da teoria de Veblen com a keynesiana. Embora não observe influência direta de Veblen sobre Keynes, Hodgson (1989, 1998) descreve um “elo perdido” entre o antigo institucionalismo norte-americano e os trabalhos desenvolvidos por Keynes, enquanto Arestis (1992) denota como o institucionalismo preenche algumas lacunas da teoria keynesiana, proporcionando, por exemplo, fundamentos microeconômicos para a análise da formação de expectativas. Conceitos como incerteza, instituições, convenções, expectativas, entre outros, de uma forma ou outra, encontram análises convergentes entre autores das duas correntes teóricas.


			Por sua vez, cabe observar que os aspectos macroeconômicos do papel das instituições no desenvolvimento encontram paralelos em autores desenvolvimentistas que se deslocam da visão de curto prazo, para avaliar como as instituições são importantes para coordenar as ações de agentes e seus impactos no longo prazo. Cabe destacar o conceito de instituições de autores como Chang e Evans (2005, p. 99): “As instituições são padrões sistemáticos de expectativas compartilhadas, suposições tidas como certas, normas aceitas e rotinas de interação que têm efeitos robustos na formação das motivações e do comportamento de conjuntos de atores sociais interconectados”. Neste caso, fica evidente que existe a necessidade de compreender que os indivíduos interagem com as instituições, ou seja, algo semelhante ao que argumenta Hodgson (2011), quando desenvolve a ideia de reconstitutive downward effects, ou da Teoria da Regulação quando descreve como as formas institucionais representam as regularidades do nível microeconômico. Para além desse ponto, a perspectiva de Chang e Evans (2005), assim como a keynesiana, compreende questões de cunho mais abrangente, em regra visando abordar a dinâmica dos processos de desenvolvimento, portanto, destacando os aspectos macroeconômicos e estruturais do desenvolvimento. O estado passa a ter um lugar central na análise do desenvolvimento a partir da mudança institucional.


			Chang e Evans têm dedicado grande parte das suas obras à compreensão do papel do estado no desenvolvimento, o que ressalta o nível macro das suas perspectivas analíticas sobre a formação, a consolidação e a necessidade de reformulação das instituições. Esta perspectiva institucional apresenta um elevado nível de agregação, sobretudo se comparada a perspectiva dos autores filiados à NEI, o que tende a requerer formas distintas de se compreender o papel das instituições no desenvolvimento, ainda mais quando se analisa as possibilidades e limites de intervenção do estado na economia.


			Os conceitos de instituição costumam ser melhor compreendidos quando abordamos os aspectos teórico-analítico-metodológicos adotados pelos autores que elaboraram tais conceitos. Portanto, faz-se necessário tratar de aspectos epistemológicos, ainda que de forma sucinta, como um recurso de caracterização das diferenças existentes entre as vertentes consideradas. Como observado, as demarcações conceituais têm sido consideradas importantes pontos de partida para a diferenciação das abordagens acerca do papel das instituições no desenvolvimento, quando tratadas em uma perspectiva teórico-metodológica mais bem delimitada.


			Em síntese, como será analisado ao longo deste livro, a perspectiva analítica “evolucionária” de instituições comunga de uma série de pontos em comum com a noção de desenvolvimentismo, sobretudo no que se refere ao papel do estado, ao passo que a NEI segue centrada em argumentos microeconômicos como forma de compreender o desenvolvimento, em que o estado é um “garantidor das regras do jogo”.


			
UM CONTRAPONTO INSTITUCIONAL A PARTIR DE UM QUADRO-SÍNTESE


			Para entender as diferenças entre as abordagens institucionalistas consideradas, faz-se necessário desenvolver uma perspectiva analítica a partir e através dos conceitos fundamentais brevemente tratados na seção anterior. Os diferentes significados de instituição, como ressaltado, estão amparados em um conjunto de aportes teórico-metodológicos adotados pelas diferentes abordagens institucionalistas, que dão suporte à perspectiva analítica dos autores bem como às “vertentes teóricas” a que pertencem.





			O quadro abaixo apresenta um contraponto de alguns aspectos teórico-analítico-metodológicos das diferentes abordagens institucionalistas que estão sendo consideradas.[5] O que se objetiva é destacar os pontos em que verificam-se importantes divergências, as quais têm gerado os principais debates acerca do tema, sobretudo ao longo das últimas quatro décadas. Tais diferenças, que por vezes parecem sutis, têm servido de base para um significativo avanço teórico e também aplicado no que se refere ao estudo das instituições econômicas, mantendo as demarcações em relação aos alinhamentos institucionais dos diferentes autores, ou seja, separando a NEI dos demais institucionalistas.


			
Quadro-síntese - Comparativo teórico-analítico-metodológica acerca de alguns tópicos de economia institucional
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			Em síntese, este quadro comparativo identifica alguns pontos para os quais existem uma vasta literatura que se associa mais a uma ou outra perspectiva, mas é fundamental destacar que não se tratam de aspectos que podem ser deliberadamente integrados quando pretendemos compreender o desempenho das economias nacionais, a partir de uma determinada abordagem institucional. Como será abordado nos próximos capítulos, no que se refere ao papel do Estado na economia, a discriminação das perspectivas analíticas torna-se ainda mais necessária. De todo modo, sempre é preciso identificar a origem e os desdobramentos dos argumentos. Conceitos como inércia, lock-in, enraizamento e trajetória, para dar alguns importantes exemplos, são comuns em diferentes perspectivas institucionais; por isso devem ser utilizados sempre de forma a contextualizar tanto o seu uso quanto a sua importância para cada um dos autores, ou seja, a forma de emprego desses conceitos se modifica conforme a perspectiva analítica, o que altera a compreensão do papel das instituições no desenvolvimento.


			Começando pelo conceito de instituições, como visto na seção anterior, para a NEI, são essencialmente restrições que moldam comportamentos individuais, ao passo que, para o “institucionalismo evolucionário” (IE)[7], além de restrições, as instituições são também capacitadoras e constitutivas de ações individuais. Dada essa diferenciação, o IE entende que o individualismo metodológico (ainda presente na NEI) não serve como base para a análise do comportamento dos indivíduos, tendo em vista que estes são afetados, mas também afetam o ambiente institucional (reconstitutive downward effects).


			Na perspectiva da NEI, com destaque para autores como Ronald Coase e sobretudo Oliver Williamson, os indivíduos se caracterizam como uma espécie de homo contratual[8], cujo comportamento econômico está centrado na redução dos custos de transação, ou seja, na garantia do cumprimento dos contratos e na busca da utilização de instituições eficientes. Para Reinert (1999), os indivíduos desempenham um papel de homo faber, no sentido de que são produtores e também inovadores, ou seja, possuem um caráter transformador, inclusive no que se refere às instituições; são socialmente integrados aos processos de transformação produtiva e institucional, portanto, suas decisões afetam diretamente as instituições vigentes.


			Nesse sentido, para o IE, não se trata de indivíduos fazendo escolhas em um ambiente institucional dado, mas da capacidade de interação dos indivíduos com as instituições em um processo de transformação permanente que condiciona as escolhas, como será destacado na figura 1 na próxima seção. O que nos leva a um ponto de diferenciação fundamental, ou seja, para a NEI, existe um apriorismo institucional, em que os indivíduos e as empresas (os “jogadores”) se adaptam às “regras do jogo”, enquanto que para o IE, os indivíduos adotam posturas condicionadas pelo ambiente institucional, em que, por sua vez, as organizações (empresas etc.) também podem ser consideradas instituições. Uma maior abrangência em relação ao que se entende por instituição, torna a abordagem do IE mais complexa, mas ao mesmo tempo contribui para uma perspectiva analítica mais integrada das relações existentes entre instituições e indivíduos.


			Williamson (2000) deixa claro que a análise da NEI é complementar (não substitui) à teoria neoclássica que, segundo o autor, não incorpora o âmbito institucional em sua análise para avaliar o comportamento dos indivíduos, tarefa que passaria a ser exercida pela NEI. No caso do IE, há uma rejeição total dos fundamentos da teoria neoclássica, cujos pressupostos, além de um elevado nível de abstração, também desconsideram aspectos fundamentais da realidade, sobretudo no que se refere as instituições econômicas, que são um objeto de estudo do IE. A consideração, ainda que parcial, da teoria neoclássica fragmenta a perspectiva analítica da NEI, tal como exposto no “modelo” de Williamson (2000), quando o autor realiza uma separação em “níveis” de análise, a partir de um espaço temporal preestabelecido, como se as relações entre os “níveis” fossem desconectadas das transformações institucionais.[9]


			A NEI centra sua análise no indivíduo, cujo comportamento se dá em um ambiente institucional, favorável ou não às transações. Como destaca Conceição (2017, p. 313): “As proposições da NEI (...) esbarram na limitação analítica de tomar o todo pelas partes”. Conceição (2017, p. 313) também observa (a partir de W. Dugger) que: “(...) a noção de que os indivíduos, ao protagonizarem a “evolução” do sistema por meio de suas regras, minimizariam os custos de transação, faz a NEI cair na armadilha do individualismo metodológico (...).” Para a NEI: “(...) os indivíduos são tomados como dados e a partir daí explica-se as instituições” (idem, p. 315) “Para os institucionalistas (evolucionários) os indivíduos são, em realidade, cultural e mutuamente interdependentes” (ibidem, p. 317). Por sua vez, o IE tem como objeto de estudo as instituições, a partir das relações que se estabelecem entre os indivíduos e as instituições existentes, como partes indissociáveis do processo de transformação. Os exemplos da linguagem e da moeda (HODGSON, 2006) são ilustrativos da forma como os indivíduos estabelecem relações a partir e através das instituições existentes, criando e desenvolvendo hábitos. Nesse sentido, Hodgson (2011) também chama a atenção para o fato de que o raciocínio teórico da NEI leva a um “regresso infinito”, por que centra no comportamento individual o foco de sua análise. À exemplo da teoria neoclássica, a NEI acaba tendo que definir um “tipo” de indivíduo como ponto de partida para poder avançar em sua análise, quando o mais importante, de fato, é entender o comportamento dos indivíduos em um ambiente institucional suscetível a mudanças e à inércia.


			De acordo com Williamson (1995), o comportamento maximizador (ou minimizador de custos de transação), dos indivíduos e das empresas, tende a se estabelecer em um contexto de crescimento econômico em que há a adoção de instituições mais eficientes. Para o IE, não há previsibilidade comportamental, mas um processo em constante transformação, que tende a dar resultados tanto positivos quanto negativos no que se refere ao crescimento; além disso, mesmo quando ocorre crescimento, isso não significa que as instituições são eficientes e irão criar um ambiente favorável à busca do desenvolvimento, como objetivo de longo prazo.


			Neste sentido, o caráter contratual tem sido uma das características marcantes da abordagem da NEI, em que se destaca o respeito aos direitos de propriedade, como cumprimento das “regras do jogo”, tendo como objetivo principal a melhoria do desempenho econômico a partir de uma maior eficiência institucional. O cumprimento dos contratos e as garantias de direitos de propriedade, representariam indicadores de que as “boas” instituições seriam a base do desenvolvimento econômico, não havendo um debate acerca da forma como se estabeleceram tais direitos. Neste ponto falta diálogo tanto com a História quanto com a Ciência Política, minimizando a compreensão do papel das instituições no desenvolvimento.


			Para o IE, a estrutura produtiva vigente é compatível com as instituições existentes, em que os mecanismos de autorreforço se conformam no processo de transformação e de coevolução, ou seja, direitos de propriedade, enquanto instituição (com caráter de status quo), podem ser um entrave ao desenvolvimento, ao invés de um ponto de partida para a sua busca. Por este motivo, aproximar-se de áreas como História e Ciência Política (sem negligenciar a importância das demais ciências sociais, como Direito e Administração) tem sido uma necessidade analítica do IE. Cabe observar que, apesar de sua pouca integração com outras ciências sociais, a NEI possui estreita relação com o Direito (law and economics) e também com a administração (governance), que reforçam a sua abordagem contratual e micro-organizacional, o que fica claro quando Williamson (2000) estabelece níveis de abordagem e um enquadramento da perspectiva analítica da NEI a partir dos mesmos.


			A abordagem da NEI está centrada na teoria dos custos de transação (TCT), em que a racionalidade limitada dos indivíduos é potencializada pela complexidade e pela incerteza na tomada de decisão, que por sua vez potencializam o oportunismo (dado a assimetria de informação etc.), afetando diretamente os custos de transação.[10] As instituições servem justamente para minimizar os efeitos negativos decorrentes desse conjunto de fatores que afetam as transações, podendo implicar em aumentos de custos. Portanto, instituições mais eficientes teriam efeitos positivos na redução dos custos de transação, contribuindo diretamente para melhorar a eficiência econômica em seu conjunto.


			Na perspectiva institucionalista evolucionária, a racionalidade dos indivíduos é limitada, mas também é situada, portanto, pode ser fortemente influenciada pelo contexto. Não há determinismo em relação ao que afeta a eficiência das instituições e os custos de transação são dinâmicos, ou seja, podem ser alterados ao longo do processo de transação. Os custos de transação não são determinantes da importância das instituições para o desempenho das economias, pois existem outros fatores que afetam diretamente a tomada de decisão dos agentes econômicos em um ambiente institucional, em que reduzir custos (seja de produção, de acordo com a teoria neoclássica, ou de transação) não é sinônimo de eficiência econômica. A sobrevivência das empresas, por exemplo, está associada a um conjunto de fatores que vão muito além da redução de custos, sobretudo em estruturas de mercado onde preço e custos não são variáveis concorrenciais fundamentais.[11]


			O mercado é uma instituição fundamental na perspectiva da NEI, a partir do qual ocorrem as transações, tornando-se essencial que o estado corrija suas falhas, visando minimizar os custos de transação. Para o IE, o mercado é uma instituição que compõe o capitalismo enquanto sistema, tendo falhas como algo inerente a sua formação e funcionamento, que por vezes são resultantes de um processo de transformação econômica envolvendo outras instituições, tais como empresas e estados.[12]


			Outro aspecto fundamental que distingue as abordagens consideradas é a relação de causalidade. Para a NEI, a relação de causalidade se dá das instituições (“boas” e eficientes) em direção ao desenvolvimento, ao passo que, para o IE, não há uma relação de causalidade preestabelecida, mas as transformações estruturais produtivas tendem a exercer um efeito na mudança institucional quando se trata de desenvolvimento, e não o contrário. Nesse sentido, para o IE, adotar instituições que “deram certo” em outros países pode ter consequências negativas para o desenvolvimento econômico de uma nação, pois a forma como tais instituições se estabeleceram nos países de origem foi inerente ao processo de desenvolvimento desses países, ou seja, muitas vezes aquelas são resultantes e não causadoras do desenvolvimento.


			A NEI entende que crescimento e desenvolvimento econômico são sinônimos, dado que o crescimento sustentado/continuado demonstra que a performance econômica decorre de uma maior eficiência institucional, em condições estabelecidas, ou seja, que as instituições importam e que as escolhas realizadas ao longo do tempo foram as mais adequadas possíveis. Para o IE, crescimento e desenvolvimento não são sinônimos, justamente porque as instituições importam, dado poder ocorrer crescimento em anos sucessivos com instituições que não favorecem o desenvolvimento, ou crescimento sem mudança institucional pró-desenvolvimento; desenvolvimento implica em mudança estrutural produtiva e institucional, simultaneamente, ou seja, em coevolução com crescimento.
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